
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2483908 - SP (2023/0382219-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO GONCALVES GOMES - RJ121350

GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894
MAURO MEIRELLES DOS SANTOS - SP006564
FLÁVIA GOMES KHAIRALLAH GELLY - SP447812

SOC. de ADV : SIQUEIRA CASTRO ADVOGADOS
AGRAVADO : PATRICIA SORIANO RODRIGUES
ADVOGADO : AGOSTINHO RODRIGUES CALDEIRA - SP189949
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE 
CARÊNCIA. AFASTAMENTO. ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A "cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência" 
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019). Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. "A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica do beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra" (AgInt no REsp 2.025.038/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
4. No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância ordinária, 
a título de danos morais, correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), não 
havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à extensão dos 
danos sofridos pela parte recorrida, que, conforme mencionado pelas 
instâncias ordinárias, suportou a negativa indevida de internação para 
tratamento médico, em situação de emergência.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A "cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência" 
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019). Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. "A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica do beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra" (AgInt no REsp 2.025.038/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
4. No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância ordinária, 
a título de danos morais, correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), não 
havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à extensão dos 
danos sofridos pela parte recorrida, que, conforme mencionado pelas 
instâncias ordinárias, suportou a negativa indevida de internação para 
tratamento médico, em situação de emergência.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE 

S.A. contra decisão (fls. 336/342), proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para 
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negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo interno, a recorrente alega que, "dentro do período de carência, 

deve a parte atender à requisitos estabelecidos em lei federal vigente, o que não ocorreu no caso 

em tela no ato da solicitação de autorização negada. Desta forma, atendendo à legislação 

pátria, não há que se falar em conduta ilícita, observando que os quesitos de urgência e 

emergência estabelecidos em lei não foram cumpridos, sendo assim, a atitude da Agravante 

reflete, somente, a regular aplicação dos dispostos contratuais. Contrato este que é válido no 

plano do direito material, fazendo lei entre as partes, sendo que, assumida uma obrigação, 

ambas as partes devem cumprir com o combinado" (fl. 352).

Aduz que, "no tocante aos danos morais, é inerente a esta fase a elucidação quanto 

a não observação quanto aos preceitos entabulados pela Lei Federal, visto que para a 

configuração do dever de indenizar se faz necessário uma conduta ilícita ou abuso de direito" 

(fl. 353).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o apelo 

levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Devidamente intimado, o agravado não apresentou impugnação do agravo interno.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso em apreço não merece prosperar, na medida em que não foram 

apresentados argumentos jurídicos aptos a ensejar a alteração da decisão agravada.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, a ora agravante alega legalidade 

da negativa de cobertura, uma vez que o prazo de carência exigido no contrato para internamento 

ainda não havia sido cumprido, inexistindo demonstração de situação de urgência ou emergência. 

Contudo, a questão foi delimitada pelo Tribunal a quo nos seguintes termos, in verbis:
 

"Cinge-se a controvérsia em determinar se é injusta a recusa fundada em 
cláusula que prevê limitação de cobertura em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, bem como se a situação 
vivenciada pela autora gerou dano moral indenizável.(...) A cobertura (que 
não poderia a evidência, se limitar nem às doze, nem vinte e quatro primeiras 
horas de atendimento, tampouco ao regime ambulatorial), revelou a 
injustificada conduta da ré, ora apelante.

Anote-se que sequer houve alegação de preexistência de doença. Ademais, a 
incontroversa hipótese de urgência não permitia a adoção de qualquer 
restrição por parte da demandada, o que afronta, em especial, o Código de 
Defesa do Consumidor, colocando a paciente em situação de extrema 
desvantagem, notadamente diante da gravidade de seu quadro clínico (com 
quadro de dores intensa e febre, com recomendação expressa de realização 
de videolaparoscopia para retirada de abcesso, em caráter de urgência v. 
relatório médico de fls. 18/19). A evidência, não se cuidou de procedimento 
eletivo, até mesmo porque a demandante já se encontrava internada há 
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quatro dias.

Como já dito, a incontroversa situação emergencial torna descabida a 
limitação temporal prevista no contrato. Se assim o é, abusiva a recusa 
perpetrada pela recorrente." (fls. 234/235)

Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "É 

abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do 

segurado" (Súmula 302 do STJ). E "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência 

para utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é 

considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da 

contratação" (Súmula 597 do STJ).

Na hipótese, ao decidir pela índole abusiva da recusa e da cláusula que limitava a 

cobertura da internação, mesmo ultrapassado o prazo de carência inicial de 24 horas e constatada 

a situação de urgência/emergência, o Tribunal de origem adotou conclusão no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte, motivo pelo qual o apelo encontra óbice na Súmula 83/STJ. A 

propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PACIENTE COM SÍNDROME NEFRÓTICA. 
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO. CARÁTER DE EMERGÊNCIA E 
URGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA. 
RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de 
fundamento decisório. Reconsideração.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a cláusula contratual que prevê 
prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde 
não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em 
casos de emergência ou urgência (AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe de 
06/11/2019).
3. Ademais, "a jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou emergência, 
segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há configuração de 
danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp 1.838.679/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe de 
25/03/2020). Incidência da Súmula 83/STJ.
[...]
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.017.487/RN, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 3/5/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. CARÊNCIA NÃO
APLICÁVEL. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 302 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que "a cláusula do 
prazo de carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por 
aquele que ingressa em plano de saúde não prevalece quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
necessário em caso de emergência ou de urgência" (AgInt no AREsp 
1153702/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 3/12/2018, DJe 5/12/2018).
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.163.643/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023)
 

Além disso, quanto à indenização por danos morais, o Tribunal a quo concluiu, in 

verbis:
 

"Com relação aos danos morais, melhor sorte não assiste à apelante, eis que 
os mesmos ocorreram de maneira absolutamente incontroversa.
Dispensava mesmo a dilação probatória, posto que o constrangimento sofrido 
pela recusa injustificada, só por isso, já demonstra que não se cuida, aqui, de 
qualquer aborrecimento corriqueiro, mas de algo que trata da vida humana e 
do interesse necessário de todos para defendê-la íntegra. Afinal, os planos de 
saúde não podem se limitar à preocupação de prestar o serviço. Necessitam 
mais, precisam prestar assistência.
A finalidade do valor a ser pago é desestimular a reiteração da conduta 
daquele que deveria assistir e não assistiu. Daquele que deveria garantir a 
assistência e não garantiu. Daquele que tentou furtar-se da obrigação 
essencial para a qual foi contratado, procurando encontrar meios para deixar 
de atender a justificativa da sua própria existência, que se para ele não é 
cuidar da saúde, é seguramente aquilo que busca o associado ao aderir a um 
plano como aquele contratado entre as partes.
A dor moral é evidente, assim como o nexo causal.
Não se cuida aqui de mera recusa fundada em discussão ou interpretação de 
cláusula contratual (o que, via de regra, afasta a indenização a esse título). A 
questão aqui discutida foi mais além. Trata-se de negativa fundada no 
alegado descumprimento do período de carência, não obstante a gravidade 
do quadro da autora, que se encontrava internada, com indicação expressa 
para realização de cirurgia para retirada de abcesso (que somente se 
concretizou após o deferimento da tutela de urgência). A evidência, não se 
cuidou de mero aborrecimento. (...) A sensibilidade moral da requerente pôde 
alcançar parte da pretensão indenizatória que reclama na inicial. Diante de 
tais premissas e à vista de diversos precedentes desta Turma Julgadora, 
entendo que o valor fixado pela r. sentença, em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
corrigido monetariamente da data do arbitramento e acrescido de juros 
moratórios desde a citação, atende às particularidades do caso concreto, não 
se mostrando excessivo." (fls. 238/240)

 
Cumpre ressaltar que, na hipótese vertente, a negativa injustificada de cobertura pela 

operadora do plano de saúde foi expressamente reconhecida pelas instâncias ordinárias, 

consoante se depreende da transcrição do excerto supramencionado.
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Diante de tal contexto, o Tribunal a quo, ao julgar procedente o pedido indenizatório 

formulado pela parte agravada em face da operadora do plano de saúde, decidiu em 

conformidade com a orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, o que atrai, 

novamente, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Por fim, no que diz respeito ao quantum indenizatório, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais 

em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Nesse sentido: AgRg no REsp 971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 8/3/2010; AgRg no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe de 3/11/2008; AgRg no Ag 1.065.600/MG, Terceira Turma, Rel. 

Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 20/10/2008.

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: "A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral somente 

deve ocorrer em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um valor 

indenizatório abusivo, a ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de 

tornar inócua a compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 879.460/AC, Quarta 

Turma, DJe de 26/4/2010).

Com efeito, somente é possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 

em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em 

exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado pelo Tribunal de origem 

em R$ 10.000,00 (dez mil reais), não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela 

parte recorrida, que, mesmo em tratamento urgente, teve o custeio de sua internação negado pelo 

plano de saúde. A propósito, citam-se os seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA PARA 
ATENDIMENTO EMERGENCIAL. 24 HORAS. LIMITAÇÃO DA 
INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS 302 E 597 
DO STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
3. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou 
de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
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horas contado da data da contratação" (Súmula 597/STJ).
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. Precedentes.
5. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em decorrência da 
negativa ilegítima de cobertura de tratamento médico de urgência a menor 
impúbere, após cumprimento do período de carência de 24 horas.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial." 
(AgInt no AREsp n. 1.938.070/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 3/12/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CIRURGIA DE APENDICITE. URGÊNCIA. LIMITAÇÃO DA 
INTERNAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. DOZE PRIMEIRAS HORAS. 
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA COMPENSAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, é ilegal limitar a cobertura de urgência 
e de emergência apenas às primeiras doze horas de tratamento.
Precedentes.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo-
se às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.093.888/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.) - 
Compensação por dano moral: R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. 
ABUSIVIDADE. RECUSA INDEVIDA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. Estando as razões do recurso dissociadas do que foi decidido no acórdão 
recorrido, é de se aplicar, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/STF, ante 
a deficiência na fundamentação.
3. É inadmissível o inconformismo quando há fundamento constitucional no 
acórdão recorrido e não há interposição de recurso extraordinário.
Aplicação da Súmula nº 126/STJ.
4. Na hipótese, rever as conclusões do aresto impugnado acerca da urgência 
do procedimento pleiteado e da ocorrência dos danos morais demandaria o 
reexame fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
5. O caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior 
Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 10.000, 00 
(dez mil reais), pois não se revela exorbitante para reparar o dano moral 
decorrente da recusa indevida de cobertura do tratamento médico. Súmula 
nº 7/STJ.
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6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.046.769/CE, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Com essas considerações, conclui-se que o recurso em apreço não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO GONCALVES GOMES - RJ121350
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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